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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. REGIME 
JURÍDICO VIGENTE NA DATA DO REQUERIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM COM BASE NOS ELEMENTOS DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem julgou improcedente o pedido formulado na ação 
anulatória dos créditos tributários relativos a contribuição ao PIS e a COFINS exigidos no 
"processo administrativo nº 15374.000293/2010-34" (fl. 1387, e-STJ), extinguindo o feito com 
resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Aquela Corte afirmou que não ocorreu 
a homologação tácita da compensação, porquanto "os pedidos administrativos de compensação, 
fundados em créditos de terceiro, pendentes de análise pela RFB, protocolados antes das 
inovações legislativas acerca da matéria (Leis 10.637/2002 e 10.833/2003), não são alcançados 
pela nova sistemática da declaração de compensação" (fl. 1393, e-STJ).
2. Merece transcrição o seguinte excerto do acórdão recorrido: "(...) À época do requerimento de 
compensação (28.02.2000 e 14.03.2000) estava em vigor a Lei Federal nº 9.430/96, na redação 
original: (...) Quando da realização do pedido administrativo de compensação (ainda na vigência 
da redação original do art. 74, da Lei 9.430/96) o simples requerimento na via administrativa não 
gerava automaticamente o efeito de extinção do crédito tributário, exigindo para tanto sua 
ulterior homologação. Com a entrada em vigor da Lei nº 10.637/2002, que alterou o caput do art. 
74 da Lei nº 9.430/1996 e acrescentou os parágrafos 2º e 4º, foi introduzida a figura da 
homologação tácita da declaração de compensação após decorrido o lapso temporal de 5 anos. 
(...) De outra parte, saliento que não ocorreu a homologação tácita da compensação, isto porque 
os pedidos administrativos de compensação, fundados em créditos de terceiro, pendentes de 
análise pela RFB, protocolados antes das inovações legislativas acerca da matéria (Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003), não são alcançados pela nova sistemática da declaração de 
compensação" (fls. 1390-1393, e-STJ).
3. Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ de que "o 
processamento da compensação subordina-se à legislação vigente no momento do encontro de 
contas, sendo vedada a apreciação de eventual 'pedido de compensação' ou 'declaração de 
compensação' com fundamento em legislação superveniente (...) Assim, deve-se observar a 
legislação federal vigente à época do encontro de contas, que, na hipótese, é a Lei 9.430/1996, 
antes da alteração de sua redação pela Lei 10.833/2003" (AgRg no REsp 1.399.576/PE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2014). Na mesma linha: AgInt no REsp 
1.927.242/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/11/2021; AgInt no REsp 
1.929.158/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21/10/2021.
4. Posteriormente, no julgamento dos Embargos de Declaração, a Corte a quo, soberana na 
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análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu: "Não há que se falar em 
decadência, tampouco em prescrição no presente caso. A presente ação anulatória foi ajuizada 
para cobrar débitos exigidos no processo administrativo n. 15374.000293/2010-34 
(desdobramento do PAF nº 10768.000652/00-63). No entanto, pela documentação anexada nos 
autos não há notícia de que a discussão administrativa a respeito dos referidos débitos foi 
encerrada. Pelo contrário, consta nos autos que foi proferida decisão (evento 7, fl. 50 do processo 
originário) em 10/09/2009, nos autos do mandado de segurança 2009.51.01.019280-4, 
declarando a suspensão da exigibilidade dos créditos relacionados ao processo administrativo nº 
10768.999652/00-63 e, consequentemente, impedindo a cobrança. (...) Dessa forma, estando 
pendente a análise de recurso administrativo na origem, não há que se falar em constituição 
definitiva do crédito tributário. Logo, não há que se falar em decadência, tampouco em 
prescrição, tendo em vista que o prazo prescricional sequer foi iniciado" (fl. 1452, e-STJ).
5. É evidente que, para modificar o entendimento firmado na decisão combatida quanto à não 
ocorrência de prescrição ou decadência, é necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
6. "Não se conhece do recurso pela alínea 'c', tendo em vista que, aplicada a Súmula 7/STJ 
quanto à alínea 'a', fica prejudicada a divergência jurisprudencial, pois as conclusões divergentes 
decorreriam das circunstâncias específicas de cada processo, e não do entendimento diverso 
sobre uma mesma questão legal" (AgInt no AREsp 1.500.135/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe 24/9/2020).
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 03 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 1587-1591, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante alega existir jurisprudência do STJ "que admite a 

eficácia em casos como o presente das regras do artigo 74, §§ 2º, 4º, e 5º, da Lei n.º 

9.430/96, com a redação dada pelas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003" (fl. 1605, 

e-STJ). Insurge-se contra a aplicação da Súmula 7/STJ, sob o argumento de que "a 

matéria ora discutida nestes autos é eminentemente de direito" (fl. 1609, e-STJ). 

Aduz, em suma (fl. 1612, e-STJ):

Portanto, dúvidas não há de que resta caracterizado no presente 
caso a consumação dos inexoráveis efeitos da prescrição, especialmente porque 
o crédito tributários objeto do litígio foram espontaneamente confessados mais 
de 9 (nove) anos antes da decisão que indeferiu a compensação, precisamente 
nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) relativas ao 
2º, 3º e 4º trimestres do ano- calendário de 1999 e ao 1º trimestre do 
ano-calendário de 2000, entregues em 22.07.99, 12.11.99, 15.02.2000 e 
15.05.2000.

Logo, se não houve homologação tácita, nada impedia a 
cobrança dos débitos compensados, donde atualmente extinto se encontra o 
direito da Fazenda Nacional de exigi-los, por haver transcorrido o prazo 
quinquenal de prescrição, na forma dos artigos 156, inciso V, e 174 do CTN e 
do entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça acima descrito.

Ademais, caso, por absurdo, se entenda que os créditos 
tributários em exame não foram constituídos por confissões de dívidas 
consubstanciadas nas DCTF, inevitável será reconhecer, por força do disposto 
no artigo 142 do CTN, que as autoridades administrativas só poderiam tê-los 
constituído de ofício dentro do prazo de 5 (cinco) anos, o que também não 
aconteceu, ensejando a extinção dos supostos direitos da União, desta feita pela 
consumação dos efeitos da decadência, na forma do § 4º do artigo 150, ou 
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Superior Tribunal de Justiça

mesmo do artigo 173, inciso I, ambos do CTN, a evidenciar a completa 
improcedência da cobrança realizada, como tem acolhido a jurisprudência desse 
E. Corte exemplificada nos precedentes transcritos nos subitens 4.4 e 5.3 supra.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
 

  

 

HB535 

AREsp 1968162 Petição : 122638/2022 C542164551803113551830@ C42501:1910=4032506:10@
 2021/0294890-2 Documento Página  2 de 10 

Documento eletrônico VDA33956300 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 26/09/2022 11:08:15
Código de Controle do Documento: DA2A8285-2112-410A-9BAF-F16105F0910D



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.968.162 - RJ 
(2021/0294890-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BRASIF S/A EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 
ADVOGADOS : LUÍS FELIPE KRIEGER MOURA BUENO  - RJ117908 
   GIOVANNA LAVINAS DE RESENDE  - RJ224806 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. REGIME JURÍDICO VIGENTE NA DATA DO 
REQUERIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NOS ELEMENTOS DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem julgou improcedente o pedido 
formulado na ação anulatória dos créditos tributários relativos a contribuição ao 
PIS e a COFINS exigidos no "processo administrativo nº 
15374.000293/2010-34" (fl. 1387, e-STJ), extinguindo o feito com resolução do 
mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Aquela Corte afirmou que não 
ocorreu a homologação tácita da compensação, porquanto "os pedidos 
administrativos de compensação, fundados em créditos de terceiro, pendentes de 
análise pela RFB, protocolados antes das inovações legislativas acerca da 
matéria (Leis 10.637/2002 e 10.833/2003), não são alcançados pela nova 
sistemática da declaração de compensação" (fl. 1393, e-STJ).
2. Merece transcrição o seguinte excerto do acórdão recorrido: "(...) À época do 
requerimento de compensação (28.02.2000 e 14.03.2000) estava em vigor a Lei 
Federal nº 9.430/96, na redação original: (...) Quando da realização do pedido 
administrativo de compensação (ainda na vigência da redação original do art. 
74, da Lei 9.430/96) o simples requerimento na via administrativa não gerava 
automaticamente o efeito de extinção do crédito tributário, exigindo para tanto 
sua ulterior homologação. Com a entrada em vigor da Lei nº 10.637/2002, que 
alterou o caput do art. 74 da Lei nº 9.430/1996 e acrescentou os parágrafos 2º e 
4º, foi introduzida a figura da homologação tácita da declaração de 
compensação após decorrido o lapso temporal de 5 anos. (...) De outra parte, 
saliento que não ocorreu a homologação tácita da compensação, isto porque os 
pedidos administrativos de compensação, fundados em créditos de terceiro, 
pendentes de análise pela RFB, protocolados antes das inovações legislativas 
acerca da matéria (Leis 10.637/2002 e 10.833/2003), não são alcançados pela 
nova sistemática da declaração de compensação" (fls. 1390-1393, e-STJ).
3. Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial 
do STJ de que "o processamento da compensação subordina-se à legislação 
vigente no momento do encontro de contas, sendo vedada a apreciação de 
eventual 'pedido de compensação' ou 'declaração de compensação' com 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamento em legislação superveniente (...) Assim, deve-se observar a 
legislação federal vigente à época do encontro de contas, que, na hipótese, é a 
Lei 9.430/1996, antes da alteração de sua redação pela Lei 10.833/2003" (AgRg 
no REsp 1.399.576/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23/5/2014). Na mesma linha: AgInt no REsp 1.927.242/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/11/2021; AgInt no REsp 
1.929.158/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
21/10/2021.
4. Posteriormente, no julgamento dos Embargos de Declaração, a Corte a quo, 
soberana na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu: 
"Não há que se falar em decadência, tampouco em prescrição no presente caso. 
A presente ação anulatória foi ajuizada para cobrar débitos exigidos no processo 
administrativo n. 15374.000293/2010-34 (desdobramento do PAF nº 
10768.000652/00-63). No entanto, pela documentação anexada nos autos não 
há notícia de que a discussão administrativa a respeito dos referidos débitos foi 
encerrada. Pelo contrário, consta nos autos que foi proferida decisão (evento 7, 
fl. 50 do processo originário) em 10/09/2009, nos autos do mandado de 
segurança 2009.51.01.019280-4, declarando a suspensão da exigibilidade dos 
créditos relacionados ao processo administrativo nº 10768.999652/00-63 e, 
consequentemente, impedindo a cobrança. (...) Dessa forma, estando pendente a 
análise de recurso administrativo na origem, não há que se falar em constituição 
definitiva do crédito tributário. Logo, não há que se falar em decadência, 
tampouco em prescrição, tendo em vista que o prazo prescricional sequer foi 
iniciado" (fl. 1452, e-STJ).
5. É evidente que, para modificar o entendimento firmado na decisão combatida 
quanto à não ocorrência de prescrição ou decadência, é necessário exceder as 
razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
6. "Não se conhece do recurso pela alínea 'c', tendo em vista que, aplicada a 
Súmula 7/STJ quanto à alínea 'a', fica prejudicada a divergência jurisprudencial, 
pois as conclusões divergentes decorreriam das circunstâncias específicas de 
cada processo, e não do entendimento diverso sobre uma mesma questão legal" 
(AgInt no AREsp 1.500.135/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 24/9/2020).
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8.9.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem 

julgou improcedente o pedido formulado na ação anulatória dos créditos tributários 

relativos a contribuição ao PIS e a COFINS exigidos no "processo administrativo nº 

15374.000293/2010-34" (fl. 1387, e-STJ), extinguindo o feito com resolução do 

mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Aquela Corte afirmou que não ocorreu a 

homologação tácita da compensação, porquanto "os pedidos administrativos de 

compensação, fundados em créditos de terceiro, pendentes de análise pela RFB, 

protocolados antes das inovações legislativas acerca da matéria (Leis 10.637/2002 e 

10.833/2003), não são alcançados pela nova sistemática da declaração de 

compensação" (fl. 1393, e-STJ).

Merece transcrição o seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 
1390-1393, e-STJ):

Na  origem,  trata-se  de  ação  ajuizada  por  BRASIF  S/A  
ADMINISTRAÇÃO  E PARTICIPAÇÕES em face da UNIÃO FEDERAL 
com o objetivo de que sejam anulados os créditos tributários relativos ao PIS e 
COFINS, exigidos no Processo Administrativo Fiscal nº 
15374.000293/2010-34 (desdobramento do PAF nº 10768.000652/00-63), eis 
que foram objeto de Pedidos de Compensação,com homologação tácita. 
Alternativamente, sustenta a extinção dos créditos em questão pela 
prescrição/decadência.

Em 28.02.2000 e 14.03.2000, a Autora requereu a compensação 
de débitos de PIS e COFINS apurados com base em fatos ocorridos em abril a 
dezembro de 1999 e fevereiro de 2000, com créditos de terceiro (BRASIF EXP. 
IMP.), que estavam sendo analisados em outro processo administrativo fiscal 
(10680.001095/00-77) (fls. 107/111).

Os créditos da empresa BRASIF EXP. IMP. serviriam, além da 
compensação pleiteada pela autora, para compensar débitos próprios da titular 
do crédito. Ocorre que a autoridade fiscal não reconheceu a totalidade dos 
créditos da BRASIF EXP. IMP., ocasionando a compensação apenas dos 
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Superior Tribunal de Justiça

débitos desta última. Os débitos da empresa autora, portanto, continuaram 
pendentes. Tal decisão apenasse deu após sete anos depois da formalização dos 
pedidos de compensação (07.12.2007) (fls. 124/128).

Nos termos do entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do REsp nº 1.137.738, submetido ao regime do art. 
543-C do CPC/1973, "em se tratando de compensação tributária, deve ser 
considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não 
podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente 
(...)".Considerando-se, portanto, essa regra de direito intertemporal, cumpre, no 
caso, identificar o regime jurídico vigente no período em que foram 
apresentados os pedidos de compensação perante o fisco.

À época do requerimento de compensação (28.02.2000 e 
14.03.2000) estava em vigor a Lei Federal nº 9.430/96, na redação original:

(...)
A compensação constitui em uma das modalidades extintivas do 

crédito tributário, consoante art. 156 do CTN, que se evidencia quando o sujeito 
passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo,credor e devedor do erário 
público. Para sua concretização é imprescindível a autorização por lei específica 
a existência de créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte 
para com a Fazenda Pública, nos termos do art. 170 do CTN.

No presente caso, os Pedidos de Compensação de Crédito 
com Débito de Terceiros datam de 28.02.2000 e 14.03.2000, quando vigia a 
IN/SRF n.º 21/97, que em seus arts. 12 e 15, previa:

(...)
Dessa forma, quando foram formulados os pedidos 

administrativos, era permitida a utilização de créditos de terceiros, não se 
aplicando a vedação à utilização de créditos de terceiros posteriormente 
instituída pela SRF.

Reconhecida a legitimidade da compensação efetuada, resta 
analisar a questão relativa à sua homologação. 

Quando da realização do pedido administrativo de 
compensação (ainda na vigência da redação original do art. 74, da Lei 
9.430/96) o simples requerimento na via administrativa não gerava 
automaticamente o efeito de extinção do crédito tributário, exigindo para 
tanto sua ulterior homologação. Com a entrada em vigor da Lei nº 
10.637/2002, que alterou o caput do art. 74 da Lei nº 9.430/1996 e acrescentou 
os parágrafos 2º e 4º, foi introduzida a figura da homologação tácita da 
declaração de compensação após decorrido o lapso temporal de 5 anos. 
Confira-se:

(...)
O § 4° acima transcrito estabeleceu que os pedidos de 

compensação sem decisão definitiva da SRF no momento da vigência da Lei n° 
10.637/2002 produziriam o mesmo efeito dos pedidos de compensação 
formulados com base nessa lei, sendo que o § 2° previu que a compensação 
declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob 
condição resolutória de sua ulterior homologação. 

De outra parte, saliento que não ocorreu a homologação tácita 
da compensação, isto porque os pedidos administrativos de compensação, 
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fundados em créditos de terceiro, pendentes de análise pela RFB, 
protocolados antes das inovações legislativas acerca da matéria (Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003), não são alcançados pela nova sistemática da 
declaração de compensação. Ou seja, não se aplicam a conversão do 
'pedido de compensação' em 'declaração de compensação' (com a extinção 
automática do créditotributário), e nem mesmo, por consequência, o prazo 
previsto no § 5º, do art. 74, da Lei 9.430/96 para homologação da 
compensação (cinco anos).

Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou à orientação 

jurisprudencial do STJ de que "o processamento da compensação subordina-se à 

legislação vigente no momento do encontro de contas, sendo vedada a apreciação de 

eventual 'pedido de compensação' ou 'declaração de compensação' com fundamento 

em legislação superveniente (...) Assim, deve-se observar a legislação federal 

vigente à época do encontro de contas, que, na hipótese, é a Lei 9.430/1996, antes da 

alteração de sua redação pela Lei 10.833/2003" (AgRg no REsp 1.399.576/PE, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2014). Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. 
COMPENSAÇÃO DO CRÉDITO COM OS DÉBITOS FUTUROS 
RELATIVOS AOS MESMOS TRIBUTOS. SEGURANÇA DENEGADA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
211 DO STJ. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM 
DEMONSTRAR COMO OCORREU A VIOLAÇÃO DA LEI FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF.

(...) X - Mesmo que se adentrasse ao mérito, o recurso especial 
não comportaria provimento, pois não há que se falar em ilegalidade ou ofensa 
aos princípios da segurança jurídica e boa-fé objetiva, tendo o Superior Tribunal 
de Justiça pacificado que a norma que trata de compensação tributária é aquela 
vigente ao tempo de encontro de contas e não aquela em vigor na época do 
efetivo pagamento. A propósito: (AgInt no REsp 1.819.236/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 16/12/2019.) XI - Agravo interno 
improvido.

(AgInt no REsp 1927242/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 18/11/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. RECOLHIMENTO POR 
ESTIMATIVA. COMPENSAÇÃO COM SALDOS NEGATIVOS. 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. VEDAÇÃO SUPERVENIENTE.

1. - A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data 
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do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do 
contribuinte (REsp 1164452/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010). (...)

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1929158/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 
21/10/2021)

Posteriormente, no julgamento dos Embargos de Declaração, a Corte a 

quo, soberana na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu 

(fl. 1452, e-STJ):

Não há que se falar em decadência, tampouco em prescrição no 
presente caso.

A presente ação anulatória foi ajuizada para cobrar débitos 
exigidos no processo administrativo n. 15374.000293/2010-34 
(desdobramento do PAF nº 10768.000652/00-63). No entanto, pela 
documentação anexada nos autos não há notícia de que a discussão 
administrativa a respeito dos referidos débitos foi encerrada.

Pelo contrário, consta nos autos que foi proferida decisão (evento 
7, fl. 50 do processo originário) em 10/09/2009, nos autos do mandado de 
segurança 2009.51.01.019280-4, declarando a suspensão da exigibilidade dos 
créditos relacionados ao processo administrativo nº 10768.999652/00-63 e, 
consequentemente, impedindo a cobrança.

Nesse sentido, em cumprimento ao determinado na decisão 
judicial, a própria Receita proferiu despacho em 13/10/2009 (evento 8, fls. 
16/17, do processo de origem) exarado nos autos do Processo nº 
10768.000652/00-63 reconhecendo que “por meio do memorando nº 1610/2009 
(...) foi encaminhada a esta DIORT cópia da decisão judicial proferida nos autos 
do mandado de segurança nº2009.5101.019280-4, impetrado por BRASIF (...) 
determinando a suspensão da cobrança dos débitos aqui tratados enquanto não 
julgados os recursos administrativos referentes aos processos nº 
10680.000199/00-37 e 10680.001095/00-77, conforme requerido na petição 
inicial.

Dessa forma, estando pendente a análise de recurso 
administrativo na origem, não há que se falar em constituição definitiva do 
crédito tributário. Logo, não há que se falar em decadência, tampouco em 
prescrição, tendo em vista que o prazo prescricional sequer foi iniciado.

É evidente que, para modificar o entendimento firmado na decisão 

combatida quanto à não ocorrência de prescrição ou decadência, é necessário 

exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 

contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
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especial".

Ilustrativamente, cito:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DECADÊNCIA DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA E PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO FISCAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
QUESTIONAMENTO DA HIGIDEZ DA CDA. SÚMULA 7/STJ. 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA 
FISCAL. INCIDÊNCIA DE ICMS. TEMA NÃO REBATIDO NAS 
RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. REQUISITOS 
PARA A DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. SÚMULA 
211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A alteração das premissas fáticas contidas no acórdão a quo 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes.

2. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido, os quais são suficientes para mantê-lo, enseja o não conhecimento do 
recurso, incidindo o enunciado da Súmula 283/STF.

3. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal 
a quo" (Súmula 211/STJ).

4. Para a admissibilidade do recurso especial, na hipótese da 
alínea "c" do permissivo constitucional, é imprescindível a indicação das 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante 
o cotejo dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim 
de demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255 
do RISTJ).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.009.235/AL, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 17/3/2017)

In casu, a solução dos temas não depende apenas de interpretação da 

legislação federal, mas efetivamente da análise da documentação contida nos autos, 

o que não se compatibiliza com a missão constitucional do STJ, em grau recursal.

Por fim, "não se conhece do recurso pela alínea 'c', tendo em vista que, 

aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea 'a', fica prejudicada a divergência 

jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das circunstâncias 

específicas de cada processo, e não do entendimento diverso sobre uma mesma 

questão legal" (AgInt no AREsp 1.500.135/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
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Bellizze, Terceira Turma, DJe 24/9/2020).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes , não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do Recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.968.162 / RJ
Número Registro: 2021/0294890-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0012279-63.2011.4.02.5101 00122796320114025101 2011.51.01.012279-1 201151010122791

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIF S/A EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO
ADVOGADOS : LUÍS FELIPE KRIEGER MOURA BUENO - RJ117908

GIOVANNA LAVINAS DE RESENDE - RJ224806
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASIF S/A EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO
ADVOGADOS : LUÍS FELIPE KRIEGER MOURA BUENO - RJ117908

GIOVANNA LAVINAS DE RESENDE - RJ224806
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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